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LICENGA DE INSTALAGAO

N° 01.16.08.003370-5 l VALIDADE 15/08/2018

Agéncia Estadual de Meio Ambiente - CPRH, com base na legislagdo ambiental e demais normas pertinentes, e tendo em vista o contido no expediente
protocolado sob o n° 005865/2016 expede a presente LICENGA DE INSTALAGAO (LI).

1 -N° Empreendimento 2 - Razdo Social
00000019389 COMPANHIA PERNAMBUCANA DE SANEAMENTO
3 - Endereco
RUA DA AURORA, 763 - BOA VISTA
4 - Municipio 5 - CEP
Recife - PE 50050000
6 - CNPJ/ CPF 7 - RG / Inscrigao Estadual

09.769.035/0001-64

8 - Caracterizagao do Empreendimento

O projeto enquadra-se na Tipologia de Estagdo de Tratamento de Esgoto Sanitario, Cédigo 4.2-M do Anexo |, da Lei Estadual n® 14.249/2010 e suas
alteragdes, referente a Licenga de Instalagéo - LI, cujo objetivo consistira na Implantagdo de 01 (uma) estagédo de tratamento de esgoto na sede do
municipio de Tacaimbé/PE, que atendera a uma populagdo de urbana total de 12.307 Habitantes composto por: Rede coletora, Elevatérias , Emissario
de recalque, Tratamento preliminar, Sistema de lodos ativados por reator anaerébio de fluxo Ascendente, seguido por tanque de aeragéo com
decantagédo lamelar, desinfecgédo por Radiagéo Ultravioleta e leitos de secagem. O efluente sanitario apés o tratamento sera encaminhado através de
emissario por gravidade ao corpo receptor denominado Rio Ipojuca.

TACAIMBO, S/N°, CENTRO, 55140000, Tacaimbé - PE

9 - Exigéncias

1. A ocupagéo devera ser feita de modo a preservar o maximo possivel o escoamento natural das aguas evitando a possibilidade de estagnagées,
alteragdes prejudiciais aos recursos hidricos, ao solo etc.;

2. O projeto de sinalizagd@o devera ser elaborado de forma que esteja em consonancia com as diversas atividades presentes, além de atender a dois
principios gerais:

- O méaximo de seguranga para os veiculos, pedestres e trabalhadores;

- O minimo de inconveniéncia para o publico;

3. O bota-fora devera ser feito em local apropriado e identificado em planta no memorial descritivo, ndo bloqueando as linhas de drenagem natural do
terreno sem causar prejuizo ao ecossistema existente e danos a sua circunvizinhanga, apresentando previamente o licenciamento da CPRH;

4. Manter sempre umidos os caminhos e desvios, de modo a se evitar o levantamento de poeira, principalmente nas areas proximas as habitagdes;

5. Executar de acordo com o Projeto Executivo de Engenharia apresentado, ficando proibida a expanséo dessa area sem prévia autorizagédo da CPRH;
6. Deveréo ser adotadas solugdes técnicas adequadas a perfeita drenagem das aguas superficiais de forma a proteger as vias e as areas a serem
construidas dos processos erosivos;

7. Durante a execugédo das obras néo utilizar areas protegidas como local de movimentagéo e deposigéo de materiais bem como local de manobra para
maquinas e equipamentos de maneira a ndo causar dano a cobertura vegetal existente;

8. O empreendedor devera obedecer as seguintes orientagdes ambientais, referentes a equipamentos em geral para o canteiro de obras:

- As aguas de lavagem de veiculos e pegas, as aguas de drenagem do patio de estocagem de materiais e derivados de petréleo, deverdo passar por
caixa sedimentadora, caixa de areia e caixa retentora de 6leos. O efluente da caixa de retengéo de 6leo devera passar por filtro de areia, por gravidade,
antes de sua remogéao para destinagéo final;

- A coleta, transporte e disposicéo final de residuos sélidos deveréo ser realizados de e em locais adequados, respeitando as Resolugdes CONAMA
09/93, 307/02 e Lei Estadual n°. 12.008/01;
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- A separagao do lixo orgénico do lixo inorgénico é recomendéavel, podendo-se dar tratamento diferenciado a cada caso, no tocante a coleta, tratamento
e destino final.

- O lixo organico produzido no canteiro devera ser recolhido com frequéncia adequada, de forma a n&o produzir odores ou proliferagéo de insetos;

- Os efluentes liquidos gerados no canteiro (efluentes sanitérios, efluentes domésticos, efluentes industriais das instalagdes de manutengéo, das
instalagdes industriais e do patio de estocagem) deveréo ser coletados em redes implantadas separadamente para os efluentes domésticos e sanitarios
e outra para os industriais. Para dleos e graxas deveréo ser previstas caixas de separagéo e acumulagéo, além de procedimentos de remogé&o
adequados;

- A operagdo de maquinas e equipamentos obedecera aos dispositivos do sistema de sinalizagdo do canteiro de obras;

- A manutengao preventiva e corretiva permanente das maquinas e equipamentos em operagédo na obra sera efetuada, sobretudo considerando a
geragdo de ruidos, a geragdo de gases e odores e as condigdes de seguranga operacional;

- Deverao ser realizadas as medidas necessarias para a prevengdo da geragéo de particulados provenientes da operagéo de maquinas e equipamentos
(a exemplo, aspersdo de agua nas pistas de acesso, aspersdo de agua em cargas que liberem particulados, cobertura das cargas transportadas com
pequena granulometria, etc.);

- A area do canteiro devera ser constantemente monitorada quanto a ocorréncia de processos erosivos, sendo imediatamente corrigidos quando
constatados;

- Apresentar, relatério consolidado, em no maximo 30 (trinta) dias ap6s o final da implantagé@o do canteiro, demonstrando a situagéo atualizada do local;
- Ao final das atividades do canteiro, devera ser realizada a desmobilizagéo das estruturas fisicas, incluindo estruturas de tancagem, e retiradas dos
eventuais residuos;

9. Fica terminantemente proibido vedar, aterrar ou impedir de alguma forma, a passagem natural das aguas dos drenos naturais perenes ou
intermitentes na area da propriedade;

10. A empresa devera cumprir as exigéncias previstas na Lei Estadual 14.249//2010 que dispde sobre o licenciamento ambiental, infragdes
administrativas;

11. A empresa devera atender as exigéncias previstas na Lei Estadual 14.236/10 que estabelece a Politica Estadual de Residuos Sélidos;

12. Fica terminantemente proibido vedar, aterrar ou impedir de alguma forma a passagem natural das aguas dos drenos naturais perenes ou
intermitentes na area da propriedade;

13. A ETE deve estar de acordo com as recomendagdes técnicas especificas e trabalhos de pesquisa em escala piloto, tendo em vista a protegéo do
meio ambiente;

14. N&o sera permitido o langamento no solo de qualquer efluente liquido, principalmente as aguas servidas e/ou residuos provenientes da manutengéo
(6leo, graxas, etc.) dos equipamentos, sem tratamento adequado, em consonéncia com a Legislagdo vigente e prévio licenciamento da CPRH;

15. A instalagé@o da ETE devera ser realizada por equipe capacitada e treinada verificando as unidades, registros, tubulagdes e equipamentos garantindo
que a mesma ocorra dentro dos pardmetros admitidos conforme literatura técnica especifica para o projeto;

16. A ETE devera atender a eficiéncia recomendada o que preconiza a Legislagdo de Controle Ambiental vigente: Resolugdo CONAMA 430/2011 e a
Norma Técnica da CPRH n° 2002;

17. A empresa devera cumprir as exigéncias previstas na Lei Estadual 5.249//2010 que dispde sobre o licenciamento ambiental, infragdes
administrativas;

18. Solicitar Vistoria na estagé@o de tratamento antes do fechamentos dos dispositivos da ETE;

19. As tampas de inspegédo devem ser de facil remogao para a manutengéo;

20. A obra devera ser realizada de acordo com as normas da ABNT e o que recomenda as NBRS: 9648-9649-12208-12209, sendo sua execugdo da
inteira responsabilidade de empresa contratada pelo requerente;

21. Caso o emissario tenha parte ou sua totalidade implantada em terras de terceiros, deve-se ter autorizagéo dos proprietéarios;

22. A ETE deve estar de acordo com as recomendagdes técnicas especificas e trabalhos de pesquisa em escala piloto, tendo em vista a protegao do
meio ambiente;
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23. Quando da solicitagdo da Licenga de Operagéo, devera ser apresentado:

- Plano de monitoramento da qualidade das aguas do corpo receptor e estudo para o reuso dos efluentes;

- Manual de Manutengéo e operagéo detalhado da ETE;

- Anotagdo de Responsabilidade Técnica - ART, dos responsaveis pela implantagdo do empreendimento;

24. A ETE devera permanecer a uma distancia minima que n&o venha a causar transtorno em seu pleno funcionamento a populagéo residente;

25. Caso haja um possivel aumento no consumo inicial de contribui¢do de esgoto devera ser previsto uma ampliagéo para a ETE sem prejuizo das
unidades antecedentes;

26. Deverdo ser mantidos motores reservas, tanto para as elevatérias, quanto para a ETE, assim como o gerador de energia elétrica, para alimentagé&o
da ETE e Elevatérias, que possa atuar no caso de falta de energia;

27. Devera ser adotado nos reatores o sistema para amostragem de lodo, permitindo a coleta a diferentes alturas, desde o fundo até o nivel de entrada
dos compartimentos de decantagéo;

28. As tubulagdes de recalque de lodo devem ter dispositivos que permita sua desobstrugéo;

29. O fundo do leito de secagem deve promover a remog&o do liquido intersticial através de material drenante como recomenda o item: 7.7.1.4 da NBR
12209/2011;

30. Em caso de reuso do lodo apés estabilizagéo devera a empresa informar a CPRH a sua aplicagéo para que seja analisado por equipe técnica;

31. A desinfecgéo do efluente tratado dever ser realizada levando em conta as exigéncias ambientais, legais e de salde publica aplicaveis;

32. O sistema de tratamento de esgotos sanitarios devera resguardar uma distdncia minima para corpos d'agua, de conformidade com a Lei do Cédigo
Florestal, de 5,0 (cinco) metros para o reservatério de gua inferior e 20,0 (vinte) metros para pogos de captagédo d'agua;

33. A construgéo do sistema de esgotamento sanitario simplificado como os individuais e o coletivo devera atender especialmente as recomendagdes do
Manual Técnico 001 CPRH, Normas Brasileiras NBR-13969/97 e garantir estanqueidade e resisténcia a ambientes agressivos;

34. O pedido para modificagdo a ETE, devera ser acompanhado da respectiva Licenga de Instalagéo;

35. A instalagdo dos equipamentos de desinfecgdo por radiagdo ultravioleta deverdo obedecer na integra as recomendagdes técnicas e literaturas
especificas que tenham como objetivo alcangarem resultados satisfatérios de eficiéncia bem como a protegéo do corpo receptor;

36. Devera ser preenchido o formulario de outorga de langamento e protocolado nesta agencia em um prazo de até 30 dias.

10 - Requisitos

1. O empreendedor devera obter da Prefeitura Municipal a licenga de construgéo;

2. A obra devera ser realizada de acordo com as normas da ABNT, sendo sua execugéo da inteira responsabilidade de empresa contratada pelo
requerente;

3. A vegetagao nativa é protegida pela Lei Federal n® 12.651/12 e néo podera ser retirada sem prévia autorizagéo da CPRH;

4. Caso haja utilizagdo de material de empréstimo, fica o empreendedor obrigado a utilizar as jazidas licenciadas pela CPRH;

5. A instalagéo do canteiro de obras devera estar de acordo com a legislagéo vigente, especialmente no que diz respeito a protegdo do meio ambiente;
6. A emissdo de sons e ruidos em decorréncia das diversas atividades previstas devera obedecer aos padrdes, critérios e diretrizes estabelecidas pela
legislagdo vigente (Resolugdo CONAMA n°. 01/90, Normas da ABNT: NBR n°. 10151 e NBR n°. 10152);

7. Caso venham a existir reclamagdes da populagéo vizinha em relagéo a problema de poluigdo ambiental causado pelo empreendedor, este devera
tomar as medidas cabiveis no sentido de soluciona-lo em carater de urgéncia, de acordo com a Legislagdo Ambiental;

8. A area verde definida no projeto é considerada NON AEDIFICANDI, sendo vetada a sua modificagéo, utilizagédo ou alteragdo para outros fins;

9. O empreendedor, durante a implantagéo do empreendimento, devera comunicar imediatamente @ CPRH acerca da identificagdo de impactos
ambientais supervenientes para a manifestagao desta agéncia e adogédo das providéncias que se fizerem necessarias (conforme Decreto Estadual n®
35.355/2010, Art. 8°);

10. A presente Licenga Ambiental deveré ser afixada em lugar visivel no canteiro de obra, sob as penas da Lei;

11. O n&o atendimento as exigéncias e prazos implicara na perda de validade da presente Licenga de Instalagéo - LI.

11 - Observagao
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1. A presente licenga fundamenta-se no tragado gréfico dos limites da propriedade apresentado, ndo implicando por parte da CPRH no reconhecimento
da veracidade do levantamento, nem do direito de propriedade;

2. O empreendedor é responsavel civil, penal e administrativamente pelos danos causados a vida, a satde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado
que vier a fazer parte da presente licenga;

3. Fica o empreendedor responsavel pela integridade fisica das edificagées na area de influéncia do empreendimento;

4. A presente licenga esta sendo concedida com base nas informagées apresentadas pelo interessado e ndo dispensa nem substitui quaisquer alvaras
ou certidées de qualquer natureza exigidas pela Legislagdo Federal, Estadual ou Municipal;

5. Em caso de acidentes, a empresa devera tomar as medidas necessdrias, a fim de evitar danos ambientais e informar imediatamente @ CPRH;

6. A concesséo da presente licenga ndo impediréd que a CPRH venha exigir a adogdo de medidas corretivas, desde que necessarias, de acordo com a
legislagdo de controle ambiental vigente;

7. A CPRH, mediante decisdo motivada, podera, a qualquer tempo, modificar as condicionantes e as medidas de controle e adequagéo do
empreendimento, suspender ou cancelar a licenga expedida, quando ocorrer:

i) Violagéo ou inadequagéo de quaisquer condicionantes ou infragdes a normas legais;

ii) Superveniéncia de graves riscos ambientais ou a saude;

iii) Alteragé@o da destinagé@o socioeconémica do empreendimento;

8. A implantagdo da rede dagua é de responsabilidade do empreendedor;

9. As licengas ambientais serdo renovadas, mediante requerimento protocolado perante a CPRH, até 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento;
10. A presente licenga autoriza o inicio da obra, sendo necessaria, para a operacionalizagdo do empreendimento, a liberagéo da Licenga de Operagédo
(32 etapa do processo de licenciamento ambiental); devendo ser apresentados, quando da solicitagdo da mesma, os documentos e informagdes basicas
requeridas para esta, conforme instrugdes da CPRH;

11. O responsavel técnico pelo sistema de esgotamento é o Engenheiro Civil: Klaus Dieter Neder CREA: 2810 /D-DF.
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